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Resumo: O artigo examina se a atuação extraterritorial de autoridades 
estrangeiras (membros destacados) em Equipes Conjuntas de Investiga-
ção (ECIs) é compatível com a soberania estatal brasileira. Identifica base 
normativa suficiente para a constituição de ECIs envolvendo o Brasil, 
mas assinala lacuna quanto a diretrizes para sua criação, funcionamento 
e limites operacionais. Analisa a concepção de soberania adotada em 
precedentes judiciais formados em cartas rogatórias e pedidos de auxílio 
direto, apresenta a evolução histórica desse conceito e demonstra que 
o paradigma atual é o da soberania relacional, em redes e cooperativa. 
Em perspectiva analítica, avalia normativos de Portugal, Itália e França 
para identificar as regras para a atuação extraterritorial e conclui ser 
possível admiti-la sem violação da soberania. Esses modelos sugerem 
parâmetros para enfrentar a lacuna regulatória brasileira e permitem 
concluir que a atuação extraterritorial em ECIs pode ser lida como 
exercício cooperativo e relacional de soberania.
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Abstract: The article examines whether the participation of foreign officers 
(seconded members) in extraterritorial activities within Joint Investigation 
Teams (JITs) is compatible with Brazilian state sovereignty. It identifies 
sufficient normative bases for establishing JITs in Brazil, while noting a gap in 
regulating their creation, functioning, and operational limits. It analyzes the 
concept of sovereignty employed in Brazilian case law developed in letters 
rogatory and mutual legal assistance requests, then traces the historical 
evolution of the concept and argues that the prevailing paradigm is relational, 
networked and cooperative sovereignty. From an analytical perspective, it 
reviews the legal frameworks of Portugal, Italy, and France to identify rules 
for extraterritorial activity and concludes that such activity can be admitted 
without violating sovereignty. These models suggest parameters to address 
Brazil’s regulatory gap and support the conclusion that extraterritorial activity 
in JITs can be understood as a cooperative, relational exercise of sovereignty.
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Introdução

O princípio do monopólio do uso da força pelo Estado dentro 

de suas fronteiras constitui o elemento central da compreensão tradicio-

nal dos Estados-nação (Klother, 2014, p. 5). Essa concepção há muito 

não serve para explicar as relações entre os Estados diante dos desafios 

atuais. Dentre os principais objetivos das nações contemporâneas estão 

a implementação e a proteção dos direitos humanos e a prevenção e a 

repressão da criminalidade. Ambos somente podem ser alcançados me-

diante intensa cooperação entre os Estados.
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No campo penal, os métodos tradicionais da cooperação penal 

internacional têm-se revelado ultrapassados para combater o crime trans-

nacional contemporâneo. As Equipes Conjuntas de Investigação (ECIs) 

surgem nesse contexto, ao propiciarem mecanismos eficientes e ágeis 

para o trabalho conjunto de autoridades de diferentes Estados. As ECIs 

apresentam vantagens operacionais, especialmente a permissão prévia 

para a troca das informações produzidas na investigação por contato direto 

entre os membros da equipe e a autorização para a presença e atuação 

extraterritorial de seus membros destacados2 no território do outro Es-

tado-parte. Esse segundo elemento é o objeto de análise deste trabalho.

Apesar de o Brasil dispor de múltiplos instrumentos normativos 

que autorizam a constituição de ECIs, há uma lacuna em relação à dis-

ciplina de sua criação e funcionamento. Assim, também não há regula-

mentação que delineie os contornos e limites da atuação extraterritorial 

de agentes estrangeiros em solo nacional. Essa falta de regulamentação 

clara agrava-se diante da jurisprudência brasileira construída em pedidos 

tradicionais de cooperação (carta rogatória e auxílio direto). Precedentes 

dos tribunais superiores têm se valido da soberania como um postulado 

de caráter absoluto, sem analisar se os conceitos em que se apoiam ainda 

são válidos para o mundo atual.

Há, contudo, crescente interesse sobre a matéria, inclusive por-

que o Brasil tem sido regularmente convidado a participar de ECIs, já 

tendo, até a conclusão deste estudo, constituído sete equipes3. Também 

no campo doutrinário, o tema tem ganhado corpo, sendo notável a obra 

de Isac Barcelos de Souza (2019), por seu ineditismo e densidade. No 

entanto, especificamente sobre o tema da atuação extraterritorial, ainda 

faltam ao debate análises e argumentos mais aprofundados.

2	 As autoridades estrangeiras que fazem parte de uma ECI e atuam fora do ter-
ritório de seu país são comumente chamadas de seconded members (membros 
destacados) nos textos internacionais. Neste trabalho, os termos autoridades 
estrangeiras, agentes estrangeiros e membros destacados serão utilizados de 
forma intercambiável.

3	 Para a realização deste trabalho, a Secretaria de Cooperação Internacional da 
Procuradoria-Geral da República (SCI/PGR) autorizou o acesso ao texto de 
seis desses Acordos, resguardado o sigilo em relação às investigações neles 
detalhadas.
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A presente pesquisa visa enfrentar parte dessas lacunas para res-

ponder à pergunta: a atuação extraterritorial de agentes estrangeiros em 

Equipes Conjuntas de Investigação é compatível com a soberania estatal 

brasileira? Para tanto, faz uso de pesquisa qualitativa, por meio de revisão 

bibliográfica, análise documental, exame de precedentes selecionados e 

análise normativa em direito comparado.

O primeiro ponto nuclear da pesquisa envolve a análise do con-

ceito de soberania e sua evolução, fundamentada em doutrina nacional 

e estrangeira. Essa análise visa identificar qual concepção de soberania 

orienta os Estados contemporâneos e, em especial, qual o modelo adota-

do pelo Estado constitucional brasileiro. Em seguida, avalia-se se há um 

descompasso entre esse modelo e a prática judicial nacional.

O segundo núcleo é uma comparação jurídico-normativa dos 

regimes de Equipes Conjuntas de Investigação de três países europeus, 

que historicamente influenciam o direito brasileiro. A análise compa-

rativa concentrou-se nas legislações de Portugal, Itália e França, e teve 

por objetivo verificar a extensão dos poderes concedidos aos membros 

destacados; se o regime de atuação extraterritorial no âmbito de ECIs 

difere do auxílio judiciário comum; e se tais regras se aplicam a Estados 

terceiros, ou se estão restritas aos membros da União Europeia (UE).

O trabalho está organizado da seguinte forma. O tópico “As Equi-

pes Conjuntas de Investigação: contexto, conceito e características gerais” 

estabelece o contexto de surgimento das Equipes Conjuntas de Investi-

gação, conceituando o instrumento e descrevendo suas características 

gerais, bem como seu histórico e a normatização internacional. O tópico 

“A atuação extraterritorial nas ECIs” detalha o tema central da atuação 

extraterritorial nas ECIs, apresentando suas características e vantagens 

operacionais. Examina o panorama normativo brasileiro e a apreciação 

jurisprudencial da presença de agentes estrangeiros em atos de coope-

ração tradicionais. O tópico “A redefinição da soberania e seus impactos 

na cooperação penal internacional” discute a redefinição do conceito de 

soberania, analisando os paradigmas do modelo westfaliano, do Estado 

Constitucional Cooperativo e da soberania desintegrada e em redes. Esse 

tópico relaciona a evolução doutrinária da soberania com seus impactos 

diretos na cooperação penal internacional e na prática judicial brasileira. 

O tópico “As Equipes Conjuntas de Investigação na Europa: lições para 
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o Brasil” apresenta o estudo comparado das Equipes Conjuntas de In-

vestigação na Europa, focando em Portugal, Itália e França. Esse tópico 

detalha como cada um desses ordenamentos jurídicos regulamenta os 

poderes operacionais dos membros destacados e extrai lições relevantes 

para o cenário brasileiro.

Nas considerações finais, conclui-se que a atuação extraterritorial 

em ECIs não é incompatível com a soberania nacional; pelo contrário, 

pode ser lida como uma expressão moderna, relacional e cooperativa de 

soberania. Acrescenta-se que os modelos europeus estudados evidenciam 

ser possível autorizar a atuação extraterritorial sem violação de soberania, 

servindo de parâmetro normativo e prático para o aperfeiçoamento da 

disciplina brasileira.

1. As Equipes Conjuntas de Investigação: contexto, conceito 
e características gerais

1.1. Globalização, crime transnacional e cooperação penal 
internacional

A globalização, caracterizada pela interconectividade e abertura 

de fronteiras, atuou como um catalisador para a expansão do crime em 

escala mundial (Souza, 2019, p. 38). Abade (2024, p. 5) sustenta que já 

são verdadeiros truísmos as afirmações de que é necessário reavaliar 

conceitos tradicionais - como fronteiras e soberania - e que os Estados 

precisam cooperar para fazer frente a eventos transfronteiriços. 

De fato, o enfrentamento desse cenário coloca em evidência 

a limitação da capacidade jurisdicional isolada dos Estados. Os crimes 

transnacionais - definidos como as “infrações cuja concepção, prevenção 

e/ou efeitos, diretos ou indiretos, ocorram em mais de um país” (Sou-

za, 2019, p. 29) - são notáveis por sua complexidade, e muitas vezes as 

investigações precisam ser conduzidas nos territórios de mais de um 

Estado. O sucesso das investigações, portanto, depende criticamente da 

cooperação dos Estados envolvidos (Furger, 2024, p. 43)4. Em face da 

4	 Furger faz referência aos crimes internacionais de genocídio, crimes de guer-
ra, crimes contra a humanidade e de agressão, mas suas conclusões também 

https://doi.org/10.22197/rbdpp.v12i3.1385


6 | Carvalho, Paulo Roberto Galvão de.

Rev. Bras. de Direito Processual Penal, Porto Alegre, v. 12, n. 3, e1385, set-dez. 2026. 

internacionalização dos comportamentos penais, a internacionalização 

da repressão se mostra imprescindível (Mendonça, 2021, p. 23), pois a 

cooperação internacional é o único recurso capaz de viabilizar o exercício 

de uma persecução penal eficaz quando os agentes criminosos, as fontes 

de prova e o produto ou proveito do crime estão dispersos pelo território 

de vários países (Souza, 2019, p. 188).

Entretanto, métodos tradicionais como a assistência baseada em 

cartas rogatórias são amplamente considerados antiquados para combater 

o crime transnacional contemporâneo (Block, 2011, p. 8). Como forma 

de suprir essa ineficiência, surgiram alternativas como o auxílio direto, 

em que os pedidos de cooperação dispensam o exequatur e podem ser 

cumpridos diretamente pela autoridade competente (Bechara; Alonso, 

2024, p. 14-15). Novas técnicas de investigação também foram desen-

volvidas para evitar que a transposição de fronteiras pelo crime acabasse 

por ser um obstáculo à repressão penal, tais como entregas vigiadas, 

interceptações de comunicação e investigações encobertas entre países 

(Souza, 2019, p. 188). 

Diante desse contexto, em que se fazem necessários mecanismos 

eficientes, com capacidade de deslocamento e agilidade, é que surgem as 

Equipes Conjuntas de Investigação no cenário do combate à criminalida-

de transnacional (Mendonça, 2021, p. 48), criando um veículo próprio 

de cooperação com via de contato direto e possibilidade de atuação 

extraterritorial.

1.2. Histórico e normatização internacional das ECIs

O caminho para a instituição das Equipes Conjuntas de Inves-

tigação (ECIs) remonta a um longo percurso, iniciado com atuações 

transnacionais desenvolvidas em bases informais. As experiências em-

brionárias de cooperação internacional entre forças policiais de diferentes 

Estados datam do século XIX na Europa e nos Estados Unidos (Souza, 

2019, p. 49-59).

são válidas para boa parte dos crimes que justificam a adoção de medidas 
especiais de cooperação internacional.
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O primeiro instrumento internacional de abrangência global a 

prever a criação de equipes conjuntas (na época chamadas apenas de 

joint teams) foi a Convenção de Viena de 1988 (contra o Tráfico Ilícito de 

Entorpecentes e Substâncias Psicotrópicas). Porém, o impulso à criação de 

Equipes Conjuntas de Investigação somente ganhou tração na transição 

entre os séculos XX e XXI. No âmbito europeu5, o marco para a criação 

das ECIs foi a Convenção de Auxílio Mútuo em Matéria Penal da União 

Europeia de 2000, seguida pela Decisão-Quadro sobre Equipes Conjuntas 

de Investigação (2002/465/JAI), que funcionou como um “sinal-verde” 

para a implementação das ECIs na União Europeia (Plachta, 2005, p. 

292). A regulamentação constante desses normativos acabou por servir 

como paradigma mundial para o modelo.

Paralelamente às iniciativas na Europa, mais duas convenções 

multilaterais firmadas no âmbito da ONU previram a criação de ECIs. 

Assim, a Convenção das Nações Unidas contra o Crime Organizado 

Transnacional, firmada em Palermo, Itália, em 2000 (UNTOC), e a Con-

venção das Nações Unidas contra a Corrupção, adotada em Mérida, no 

México, em 2003 (UNCAC), somaram-se à Convenção de Viena como 

os instrumentos de caráter global a legitimar o estabelecimento das ECIs. 

A redação desses textos, entretanto, segue a mesma linha de prever de 

forma genérica a realização de investigações conjuntas mediante acordo, 

sem o detalhamento constante do regramento europeu6. 

Mencionam-se, por fim, duas recomendações que incentivam o 

estabelecimento de ECIs: pelo Conselho de Segurança da Organização 

das Nações Unidas (ONU), a Resolução 2322, de 20167, e pelo Grupo de 

Ação Financeira Internacional (GAFI), a Nota Interpretativa a sua 

5	 Na Europa, iniciativas alemãs buscaram demonstrar o êxito de seus modelos 
internos de Equipes Conjuntas de Investigação (Gemeinsame Ermittlungsgru-
ppe) e promovê-los como meios modernos de combate ao crime organizado. 
A medida ganhou o apoio de outros países-membros, possivelmente inspi-
rados, à época, nas iniciativas para o estabelecimento do Espaço de Liber-
dade, Segurança e Justiça da União Europeia, entendendo que investigações 
comuns seriam parte essencial do terceiro pilar comunitário previsto no Tra-
tado de Amsterdam (Block, 2011, p. 4-12).

6	 V. UNTOC, art. 19, e UNCAC, art. 49.
7	 Disponível em: https://docs.un.org/en/S/RES/2322%20(2016), p. 6. Aces-

so em: 16 out. 2025.

https://doi.org/10.22197/rbdpp.v12i3.1385
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Recomendação nº 40 (FATF, 2025, p. 122). Embora esses documentos 

não sejam vinculantes, o Brasil é destinatário de ambas as recomendações.

1.3. Conceito, natureza jurídica e características

A Rede da União Europeia de Peritos Nacionais em Equipes 

Conjuntas de Investigação (JITs Network)8 define as ECIs como “um 

instrumento de cooperação internacional assente num acordo entre auto-

ridades competentes (...) de dois ou mais Estados, criado por um período 

limitado e com um objetivo específico, a fim de realizar investigações 

penais num ou vários Estados envolvidos” (JITs Network Secretariat; 

EUROJUST, 2021, p. 9).

Isac Barcelos de Souza (2019, p. 78) apresenta uma conceituação 

abrangente das ECIs, definindo-as como:

o grupo formado por agentes de dois ou mais países, instituído com 
base em um acordo específico para o desenvolvimento, integrado 
e em um prazo certo, de uma investigação determinada relativa a 
crime transnacional, possibilitando, sob certas condições, a atua-
ção extraterritorial de seus membros e estabelecendo uma via de 
contato direto entre seus integrantes.

Da análise dessas duas definições, é possível extrair as principais 

características das ECIs. A expressão designa, ao mesmo tempo, o grupo 

formado por autoridades de mais de um país e o instrumento de coope-

ração internacional que dá ensejo à formação desse grupo e autoriza a 

realização de atividades de investigação em conjunto por esses membros. 

Para a formação desse grupo, é necessário um acordo entre as 

autoridades competentes dos Estados envolvidos. Sua criação pressupõe, 

assim, uma comunhão de vontades, uma vez que o desígnio das ECIs é 

8	 A rede, conhecida por seu nome em inglês JITs Network, foi criada por deci-
são do Conselho da União Europeia em 2005, com o objetivo de encorajar o 
uso do instrumento e trocar conhecimentos e boas práticas. A rede é formada 
por experts nacionais indicados por cada Estado-Membro e divulga avalia-
ções periódicas sobre a implementação das ECIs e os temas discutidos em 
encontros anuais. Para mais informações, v. https://www.eurojust.europa.
eu/judicial-cooperation/practitioner-networks/jits-network. 

https://www.eurojust.europa.eu/judicial-cooperation/practitioner-networks/jits-network
https://www.eurojust.europa.eu/judicial-cooperation/practitioner-networks/jits-network
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beneficiar todos os Estados envolvidos. Essa reciprocidade se expressa 

por meio do consentimento em um acordo formal, já que há repercussões 

sobre a soberania de cada Estado (Souza, 2019, p. 90-92).

A ECI deve ter por objetivo a investigação de um fato ou conjunto 

de fatos específicos, relativos a crimes transnacionais, por um prazo certo. 

As situações que justificam a criação de ECIs em regra envolvem crimes 

cuja investigação seja complexa e precise ser realizada em mais de um 

Estado. A necessidade de coordenação entre as investigações desenvol-

vidas em mais de um Estado também é um fator que impulsiona o uso 

das ECIs (JITs Network Secretariat; EUROJUST, 2021, p. 13).

No que se refere à sua natureza jurídica, Souza (2019, p. 89) 

identifica as ECIs como “um novo veículo (instrumento) de cooperação 

jurídica internacional, cujo pedido é a realização de uma investigação 

conjunta, que tramita pela via do contato direto”9. Nesse ponto, também, 

verifica-se a inovação do modelo trazido pelas ECIs, ao criar um novo 

veículo de cooperação internacional que se utiliza da via mais ágil para 

a realização de uma investigação transnacional.

As ECIs têm ainda duas características que constituem suas 

principais vantagens operacionais. A primeira delas é a permissão prévia 

para que, sob certas condições, haja a troca de informações e elementos 

de prova por meio de contato direto entre as autoridades integrantes da 

Equipe. Isso significa que não é necessário o uso dos canais tradicionais 

de auxílio direto ou carta rogatória para a transmissão dos elementos 

de prova coletados pela equipe; o próprio Acordo de criação da ECI 

constitui a autorização (prévia) para que todos os elementos coletados 

nas atividades da equipe sejam transmitidos diretamente, resguardadas 

9	 Essa classificação leva em consideração a análise estruturalista da cooperação 
jurídica internacional. Segundo explica Abade (2024, p. 9-13), a cooperação 
internacional pode ser entendida em razão de seus sujeitos (Estados, indi-
víduos ou organizações internacionais), das vias de comunicação dos pedi-
dos (diplomática, da autoridade central, do contato direto e outras formas 
simplificadas), dos próprios pedidos (envio de pessoa, assistência jurídica, 
reconhecimento e execução de decisão estrangeira, transferência de proces-
sos e de sentenciado) e dos veículos ou instrumentos que transportam os 
pedidos (carta rogatória, ação de extradição, de homologação, auxílio direto, 
procedimento de transferência de processos ou de sentenciados, mandado de 
detenção e entrega e a própria equipe conjunta de investigação).

https://doi.org/10.22197/rbdpp.v12i3.1385
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as regras de admissibilidade de cada país (JITs Network Secretariat; 

EUROJUST, 2021, p. 8)10.

A segunda delas é a permissão prévia para a presença e atuação 

extraterritorial de seus membros no território do outro Estado-parte do 

Acordo de Constituição, tema que constituiu o foco deste artigo e será 

detalhado a seguir.

Além dessas, Souza (2019, p. 93-94) elenca dentre as vantagens da 

atuação por meio de ECIs: a troca informal de conhecimentos e experiên-

cias; o reforço na confiança mútua gerado pelo contato direto; a atuação 

coordenada que permite estabelecer metas e diretrizes da investigação 

em conjunto e definir o melhor momento para desencadear diligências.

2. A atuação extraterritorial nas ECIs

2.1. Características e vantagens da atuação extraterritorial

A atuação extraterritorial de agentes estrangeiros constitui uma 

das características mais peculiares e inovadoras das Equipes Conjuntas de 

Investigação. Em termos conceituais, a atuação extraterritorial refere-se 

à possibilidade de que agentes designados por um Estado pratiquem atos 

de investigação ou, no mínimo, estejam presentes no território de outro 

Estado, como parte da atuação coordenada. O objetivo dessa autorização 

também se insere no objetivo geral das ECIs, que é o de facilitar a reali-

zação de “investigações difíceis e complexas” que “tornem indispensável 

uma ação coordenada e concertada nos Estados” envolvidos11.

A atuação extraterritorial se manifesta em duas capacidades 

operacionais dos membros destacados, que são conferidas em maior ou 

10	 Colaiacovo (2017, p. 172-173) ressalta que as diferenças entre as regras do 
Estado onde se realiza a investigação e as do Estado de utilização dos elemen-
tos obtidos podem gerar dificuldades de aproveitamento probatório, espe-
cialmente quanto às garantias defensivas. O autor também alerta para o risco 
de escolha do local da investigação com o propósito de contornar garantias 
processuais internas (forum shopping).

11	 Expressões utilizadas pela Convenção de Auxílio Judiciário Mútuo em Maté-
ria Penal da União Europeia, Art. 13.
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menor grau a depender da base legal ou convencional aplicável e do pró-

prio acordo de constituição. Em primeiro lugar, o membro destacado tem 

o direito de estar presente durante a realização de medidas investigativas 

no outro Estado, a exemplo de buscas e apreensões, prisões, tomada de 

depoimentos etc. Alguns diplomas permitem a exclusão desse direito em 

situações excepcionais, por decisão do líder da equipe, como a proteção 

de vítimas vulneráveis ou razões de segurança nacional (JITs Network 

Secretariat, 2014, p. 13).

A segunda capacidade operacional dos membros destacados é a 

possibilidade da efetiva prática de atos de investigação no território do 

outro Estado. Entretanto, ao contrário do direito de estar presente, que 

é característica de todas as ECIs, a prática direta de atos por membros 

destacados está sujeita a uma série de regras e restrições. Quando prevista, 

essa capacidade é geralmente submetida ao comando do líder nacional da 

equipe, deve ser executada de acordo com a lei do Estado em que a equipe 

opera, e pode depender de aprovações especiais (Furger, 2024, p. 54-55). 

A par da concessão ou não de poderes operacionais aos membros 

destacados das ECIs, a prática mundial também aponta para modelos 

diversos de organização das equipes em relação à sua integração física. 

A pesquisa de Deborah Nidel (2024, p. 164-165) revela que, no que se 

refere à estrutura das equipes, a expectativa inicial de que atuariam em 

conjunto, numa mesma unidade, durante toda a duração da investiga-

ção, não se confirmou com a frequência esperada. Hoje, a maioria das 

equipes opera à distância, com contatos pessoais ocasionais, reuniões 

por videoconferência e deslocamento físico apenas durante as fases 

operacionais (cumprimento de buscas e apreensões, prisões e tomada de 

depoimentos)12, o que não diminui a relevância da atuação extraterritorial 

quando necessário.

A utilidade de uma atuação extraterritorial que vá além da mera 

presença tem sido frequentemente apontada em muitas investigações 

conduzidas por ECIs. Nesse sentido, as conclusões das reuniões anuais 

e das avaliações periódicas conduzidas pela citada JITs Network apontam 

12	 A autora usa a expressão “JIT Light” para se referir às ECIs que fisica-
mente atuam em seus próprios territórios durante a maior parte de seu 
funcionamento.
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a relevância de inúmeras funções que podem ser desempenhadas pelos 

membros destacados. Exemplificadamente:

	▪ orientar, quando possível, para que as provas sejam coletadas de 

forma admissível em seu próprio país, explicando os requisitos 

domésticos ou consultando suas autoridades nacionais compe-

tentes quanto ao tema (JITs Network Secretariat, 2014, p. 11); 

	▪ permitir que pessoas com conhecimento do caso atuem di-

retamente na seleção, análise e coleta de evidências duran-

te as investigações (JITs Network Secretariat; EUROJUST, 

2020, p. 12-13);

	▪ tornar visível a articulação entre os Estados, sinalizando aos 

criminosos que suas atividades serão submetidas à Lei (JITs 

Network Secretariat; EUROJUST, 2020, p. 12-13);

	▪ facilitar o contato das autoridades com vítimas, que podem 

se sentir mais confortáveis lidando com pessoas de seu pró-

prio Estado e que falem a sua língua – situação relevante para 

investigações relacionadas a tráfico de pessoas, por exemplo 

(JITs Network Secretariat; EUROJUST, 2020, p. 12-13);

	▪ afastar a necessidade de duplicar testemunhos, evitando a 

ocorrência de inconsistências e a revitimização (Furger, 2024, 

p. 53), especialmente no caso de depoimentos de crianças e vul-

neráveis (JITs Network Secretariat; EUROJUST, 2018, p. 5-6);

	▪ facilitar o trabalho de tradutores e intérpretes em campo (JITs 

Network Secretariat; EUROJUST, 2025, p. 12);

	▪ prover suporte técnico especializado em auxílio às investiga-

ções, por exemplo em casos envolvendo criptomoedas (JITs 

Network Secretariat; EUROJUST, 2025, p. 28).

2.2. Atuação extraterritorial no Brasil: disciplina normativa, 
acordos de constituição e jurisprudência

2.2.1. Panorama normativo nacional e acordos de constituição de ECIs 

O Brasil já dispõe de múltiplos instrumentos legais que autori-

zam a constituição de Equipes Conjuntas de Investigação. No entanto, 
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nenhum deles delineia os contornos da atuação extraterritorial de agentes 

estrangeiros em solo nacional.

Como já referido acima, três instrumentos multilaterais de caráter 

global, dos quais o Brasil é signatário, preveem a utilização de ECIs. A 

primeira delas é a Convenção de Viena contra o Tráfico de Entorpecentes, 

de 1988. O texto dessa convenção já trazia como ínsita às ECIs a atuação 

extraterritorial, remetendo, no entanto, essa atuação à autorização das 

autoridades competentes do território em que a operação fosse realizada, 

ressalvando a necessidade de respeito à soberania estatal13.

A Convenção de Palermo contra o Crime Organizado Transnacio-

nal, de 2000, e a Convenção de Mérida contra a Corrupção, de 2003, são 

ainda mais sucintas, não fazendo referência direta à atuação de agentes 

no exterior, e também resguardando o respeito à soberania do Estado em 

cujo território decorra a investigação14.

O instrumento internacional mais completo de que o Brasil dis-

põe para a criação das ECIs tem caráter regional: o Acordo Quadro de 

Cooperação para a criação de ECIs do Mercosul, firmado em 2010 mas 

somente promulgado em 2020, pelo Decreto nº 10.452. No entanto, apesar 

de conter um regramento mais extenso, o Acordo Quadro não especifica 

o conteúdo ou os limites da atuação extraterritorial.

Observa-se, assim, que os tratados internacionais que preveem a 

criação de ECIs têm preferido, como regra, não estabelecer parâmetros 

precisos para a atuação extraterritorial dos membros destacados das ECIs, 

deixando tal questão para decisão legislativa interna. O mesmo procedi-

mento é adotado até mesmo pela Decisão-Quadro da União Europeia de 

2002, como será visto adiante. O escopo dessa técnica é superar even-

tuais barreiras à aceitação dos textos, evitando que críticas relacionadas 

à violação da soberania de cada país criassem entraves desnecessários à 

conclusão dos acordos. 

13	 Art. 9, item 1, “c”, da Convenção de Viena, promulgada pelo Decreto 
nº 154, de 1991.

14	 As redações da Convenção de Viena e da Convenção de Palermo são prati-
camente idênticas. Para referência, v. o Art. 19 da Convenção de Palermo, 
promulgada pelo Decreto nº 5.015, de 2004.
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No Brasil, no entanto, ainda não há legislação interna com pro-

cedimentos sobre a criação e o funcionamento das ECIs. A única previ-

são legal até o momento está na Lei nº 13.344, de 2016, sobre o tráfico 

internacional de pessoas, que se limita a prever que a repressão a esse 

crime se dará por meio “da formação de equipes conjuntas de investi-

gação” (art. 5º, III). A ausência de outros diplomas legislativos internos 

não deslegitima a criação de ECIs para os demais crimes previstos nos 

instrumentos internacionais, vez que, no Brasil, as convenções ratificadas 

e promulgadas têm status de lei ordinária.

A ausência de disciplina normativa mais detalhada tem sido en-

frentada de forma cautelosa nos instrumentos de constituição das ECIs até 

aqui celebrados com participação brasileira. A análise dos seis acordos aos 

quais se obteve acesso para a realização deste estudo revela uma prática 

restritiva quanto à extensão dos poderes atribuídos aos membros desta-

cados nos documentos constitutivos. Embora os instrumentos admitam 

a presença e participação nas atividades desenvolvidas no território do 

outro Estado, não lhes conferem poderes para a prática autônoma de 

atos reservados às autoridades locais. Em alguns dos acordos, veda-se 

expressamente, inclusive por delegação, a realização de interrogatórios e 

buscas e apreensões. Portanto, tem-se admitido a participação do membro 

destacado nas atividades investigativas, sem se avançar, até então, para mo-

delos que lhe reconheçam poderes investigativos autônomos no exterior.

2.2.2. Precedentes jurisprudenciais

Os limites da atuação extraterritorial em sede de ECIs ainda não 

foram objeto de avaliação pelos tribunais nacionais. No que se refere à 

atuação extraterritorial solicitada por meio de cartas rogatórias ou pedidos 

de auxílio direto, precedentes selecionados dos tribunais superiores são 

analisados neste trabalho, buscando identificar os fundamentos utiliza-

dos para delimitar a atuação de agentes estrangeiros e examinar se e em 

que medida eles podem ser transpostos ao contexto específico das ECIs. 

O precedente paradigma, que orienta todas as referências dali 

em diante, é a Carta Rogatória 8577, julgada por decisão monocrática 

do então Presidente do Supremo Tribunal Federal, o Ministro Celso de 

Mello, em 19/02/1999. Nessa decisão, o Min. Presidente afirmou que o 
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“Supremo Tribunal Federal, pronunciando-se sobre esse específico as-

pecto da questão, já se manifestou no sentido de que a mera presença de 

agentes públicos estrangeiros em atos de natureza processual ou de caráter 

probatório, tais como o interrogatório do indiciado/réu ou a inquirição 

da vítima/testemunhas, não traduz situação configuradora de ofensa à 

soberania da Justiça brasileira, desde que tais agentes não interfiram nos 

atos em questão e nem deles participem direta ou indiretamente (RTJ 

87/402-406, Rel. Min. Thompson Flores - Carta Rogatória nº 7.783, Rel. 

Min. Celso de Mello)”15. 

Essa decisão tomou como pressuposto lógico a violação da so-

berania caso houvesse a efetiva prática de qualquer ato em território 

nacional. Não houve, entretanto, análise sobre a acepção ou amplitude 

do conceito de soberania aplicável. A par disso, o caso concreto analisado 

não constituía um bom modelo para a formação de um paradigma, vez 

que se tratava de situação extrema - pedido formulado por autoridades 

argentinas para que a oitiva fosse realizada na sede da representação di-

plomática daquele país, onde o Tribunal argentino ficaria “constituído” 

para a prática do ato. Ou seja, o pedido implicava o funcionamento da 

própria Justiça Argentina em solo brasileiro, o que diverge bastante da 

realização de atos por delegação ou supervisão de autoridades nacionais16.

Além de servir como paradigma para as decisões judiciais con-

sequentes, a CR 8577 também constitui a referência para que o Manual 

de Cooperação Internacional do Ministério da Justiça (2019, p. 100) 

oriente que as autoridades estrangeiras poderão apenas comparecer aos 

atos praticados em sede de cooperação internacional. A mesma referência 

guia a Secretaria de Cooperação Internacional da Procuradoria-Geral da 

República (SCI/PGR), que registra, em suas portarias de instauração 

de Procedimentos de Cooperação Internacional, que a participação das 

15	 A referência RTJ 87/402-406 diz respeito à CR 2798, julgada em 1977. Nessa 
rogatória, o Plenário do STF limita-se a autorizar a presença de autoridades 
estrangeiras sob o fundamento da publicidade do procedimento, sem utilizar 
a expressão “desde que tais agentes não interfiram nos atos em questão e 
nem deles participem direta ou indiretamente”, que aparenta assim ter sido 
adicionada pelo próprio Min. Celso de Mello no precedente de 1999.

16	 Há outra decisão do Min. Celso de Mello, da mesma época e no mesmo sen-
tido, sobre autorização para que agentes policiais franceses acompanhem o 
cumprimento de diligências em solo brasileiro – CR 7783/FR.
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autoridades estrangeiras é admitida exclusivamente a título de coadjuvação 

das autoridades brasileiras competentes, que devem estar presentes em 

todos os atos, cabendo-lhes dirigi-los.

O fundamento continua servindo de norte para o trato da matéria 

no Superior Tribunal de Justiça (STJ). Em 2020, no julgamento do RHC 

102.322/RJ (Rela. Ministra Laurita Vaz, j. 05/05/2020), a Sexta Turma 

do STJ considerou nulo depoimento tomado em sede de auxílio direto, 

em que procurador da República ausentou-se da sala de depoimento e 

deixou que autoridades francesas efetuassem perguntas diretamente à 

pessoa ouvida. Na ocasião, a Corte considerou o ato como “eivado de 

nulidade absoluta, por ofensa à soberania nacional”, e “inadmissível à 

luz da soberania nacional, um dos fundamentos da República Federativa 

do Brasil (art. 1.º, inciso I, da Constituição Federal)”, além de mencionar 

que “a proibição é consequência do postulado da soberania do sujeito 

político internacional” 17. 

Em 2025, no julgamento do AgRg em RHC 186237/DF (Rel. 

Min. Messod Azulay Neto, j. 24/06/2025), a Quinta Turma do STJ viu-se 

compelida a analisar a validade de uma diligência de busca e apreensão 

em razão da participação de um agente estrangeiro, cuja atuação se limi-

tou a abrir a porta e o porta-malas de um veículo. A ordem acabou por 

ser denegada, porém sob o fundamento de que nenhum documento foi 

apreendido na ocasião. Chama a atenção, entretanto, que a Corte tenha 

sido instada a analisar se o simples ato de um agente estrangeiro abrir um 

veículo poderia ser causa de nulidade por ofensa à soberania nacional.

Em qualquer caso, nenhum desses julgados aprofundou a análi-

se da concepção de soberania, tratando-a como um conceito uníssono, 

como se fosse automática a “violação absoluta” da soberania sempre que 

a atuação de autoridades estrangeiras no Brasil ultrapassasse a mera pre-

sença. Assim, cumpre analisar se essa extensão do conceito de soberania, 

adotada nos julgados relacionados a cartas rogatórias e pedidos de auxílio 

direto, está em consonância com os modernos avanços doutrinários e 

institucionais relacionados à relação entre os países e à cooperação in-

ternacional. Isso deverá ser levado em consideração, inclusive, quando 

17	 As duas primeiras expressões entre aspas constam do voto da Min. Relatora, 
Laurita Vaz. A última foi proferida pelo Min. Nefi Cordeiro.
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o Judiciário for efetivamente demandado a analisar os limites da atuação 

extraterritorial em sede de ECIs.

Relevante, ainda, analisar como a questão da atuação extrater-

ritorial tem sido resolvida em outros países – isto é, se a conclusão de 

que uma atuação além-fronteiras constitui violação à soberania é um 

pressuposto com validade mundial, ou se diferentes nações já adotam 

concepções diversas dessa soberania.

3. A redefinição da soberania e seus impactos na cooperação 
penal internacional

No tópico anterior, viu-se que a invocação da soberania permeia 

todo o debate sobre a atuação extraterritorial de agentes estrangeiros. 

Nos precedentes judiciais analisados – que tratam de cartas rogatórias ou 

pedidos de auxílio direto, não de ECIs constituídas - identificou-se que os 

Tribunais tendem a conferir grande amplitude ao conceito de soberania, 

manifestando resistência a qualquer medida que possa implicar cessão 

de poderes estatais a autoridades estrangeiras no país. Para além disso, 

as próprias convenções internacionais que criaram esse instrumento pre-

feriram deixar a deliberação sobre os limites da atuação extraterritorial 

para as legislações nacionais, como forma de postergar o debate sobre 

soberania e remetê-lo para o plano interno. Assim, é relevante analisar a 

extensão e as evoluções do conceito de soberania, com especial foco em 

seu impacto e ramificações para o direito internacional e a cooperação 

penal internacional. 

3.1. O modelo westfaliano e a formação da soberania territorial

A origem do Estado-Nação moderno e, consequentemente, dos 

conceitos de soberania e territorialidade, é frequentemente situada nos 

Tratados de Münster e Osnabrück, assinados em 24 de outubro de 1648, 

que culminaram na Paz de Westfalia, segundo Silva (no prelo). Nesse 

modelo, o princípio da territorialidade ascendeu como um elemento 

crucial, significando que o Estado, no domínio de seu território, exerce-

ria de forma absoluta a capacidade de regular, julgar e punir as condutas 
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sociais ali ocorridas. Adicionalmente, o território ajudava a formar a 

esfera pública e protegia contra riscos externos, traçando a distinção 

fundamental entre o interno e o externo, o amigo e o inimigo, o nacional 

e o estrangeiro (Amaral Júnior, 2015, p. 29).

Segundo Slaughter (2004, p. 284), formalmente a soberania 

westfaliana compreendia o direito de ser deixado em paz, de excluir 

qualquer interferência externa e de ter autoridades domésticas como 

únicos árbitros do comportamento legítimo em seu território. Porém, 

essa soberania também implicava o direito de ser reconhecido como 

um agente autônomo na seara internacional, capaz de interagir – sempre 

voluntariamente – com outros Estados. 

Esse modelo permaneceu vigente até a primeira metade do Século 

XX, e é refletido, inclusive, no princípio de que os poderes de aplicação 

da lei somente poderiam ser exercidos dentro do próprio território 

(Nidel, 2024, p. 7). Contudo, as características que definiam o Estado 

soberano não mais atendiam à crescente interdependência dos Estados. 

Fatores como a globalização e a internacionalização dos direitos humanos 

impulsionaram uma gradativa interferência no modelo tradicional. O 

conceito de soberania, assim, precisou ser reformulado, com ênfase na 

solidariedade (Silva, no prelo).

3.2. O Estado Constitucional Cooperativo

Em resposta à crise do Estado Nacional e ao reconhecimento da 

insuficiência da soberania absoluta diante dos fenômenos transfronteiri-

ços, Peter Häberle (2007) propôs o paradigma do Estado Constitucional 

Cooperativo. Segundo esse modelo, o absolutismo até então conferido à 

soberania nacional precisa ganhar novos contornos diante da nova con-

cepção de Estado. Depreende-se que o Estado Constitucional Cooperativo 

envolve a relativização da soberania clássica e de seu conceito correlato, 

o de território. Assim, afasta-se a visão do Estado Nacional Soberano e “a 

cooperação entre os Estados se coloca no lugar da mera coordenação e da 

mera ordem de coexistência pacífica” (Häberle, 2007, p. 46). O Estado 

Constitucional Cooperativo questiona a distinção entre externo e interno 

e a ideologia da impermeabilidade (Häberle, 2007, p. 10).
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O Estado Constitucional Cooperativo deve se abrir a formas 

intensivas e diferenciadas de cooperação, indo desde o diálogo até 

formas “mais densas”, como a concepção e a realização cooperativa 

de tarefas comuns, inclusive com a fundação de composições suprana-

cionais (Häberle, 2007, p. 13). Esse modelo busca integrar o Direito 

Constitucional e o Direito Internacional, influenciando-se mutuamen-

te. O resultado dessa integração é o “Direito comum de cooperação” 

(Häberle, 2007, p. 11-12).

Uma das consequências mais relevantes desse modelo é, certa-

mente, a realização cooperativa dos direitos fundamentais, que visa criar, 

na comunidade jurídica internacional, uma medida mínima de realidade 

material e processual dos direitos fundamentais (Häberle, 2007, p. 65). 

Em acréscimo à tarefa comunitária de realização de direitos humanos, 

pode-se vislumbrar também que esse modelo implica a abertura a outras 

formas e objetivos de cooperação internacional, já que suas matérias 

e instrumentos são altamente variáveis e a “dogmática constitucional 

está preparada para formas intensivas e diferenciadas de cooperação” 

(Häberle, 2007, p. 15-16). Nessa linha, Andrey Borges de Mendonça 

(2021, p. 48-49) insere no contexto das tarefas em comum dos Estados 

cooperativos a prevenção da criminalidade organizada transnacional, 

indicando a necessidade de mecanismos eficientes e ágeis para a coope-

ração internacional. Assim, para cumprir essas novas necessidades dos 

Estados, “abandona-se aos poucos uma concepção de soberania ainda 

estritamente territorial, que vincula o exercício do poder punitivo aos 

limites territoriais do Estado”, e passa-se a admitir novos instrumentos 

de cooperação também na área penal, como a transferência de processos 

e as Equipes Conjuntas de Investigação (2021, p. 49).

Conclui-se que a perspectiva do Estado Constitucional Coopera-

tivo autoriza a ideia de que atividades estatais realizadas em cooperação 

não sejam limitadas à fronteira territorial de seus Estados, não havendo, 

com isso, ofensa à sua soberania.

3.3. A soberania desintegrada e em redes

A soberania, segundo Anne-Marie Slaughter, deve ser reinterpre-

tada para refletir a realidade de um mundo interconectado e transacional, 
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que ultrapassa as estruturas rígidas do modelo westfaliano. A autora 

argumenta que essa concepção tradicional de soberania enfrenta dois 

desafios fundamentais e interligados na ordem mundial contemporânea, 

impulsionados pela globalização (2004, p. 283-285). O primeiro desafio é 

o da ineficácia. Devido à crescente interdependência política e econômica 

internacional, a capacidade de um Estado de atingir seus objetivos por 

meio de ações puramente individuais foi minada. A mera habilidade de 

controlar o próprio território, livre de interferências, já não é suficiente 

para que o Estado consiga prover segurança, estabilidade econômica, 

prosperidade ou padrões ambientais e de saúde mínimos. O segundo 

desafio é o da interferência. O surgimento do direito internacional dos 

direitos humanos limita o que um Estado pode considerar puramente do-

méstico. Os Estados não podem mais presumir que, se eles se abstiverem 

de interferir nos assuntos de outros, os outros se absterão de interferir 

nos seus (Slaughter, 2004, p. 284-285).

Diante desses desafios, o conceito de soberania necessita ser 

redefinido. Slaughter afirma que a governança efetiva exige que os Es-

tados cooperem ativamente com outros Estados. Assim, soberania não 

é mais insular (o direito de exclusão), mas deve ser relacional. A “nova 

soberania” é definida pela autora como a capacidade do Estado de parti-

cipar em regimes, redes e instituições internacionais e transnacionais. A 

soberania não é enfraquecida pela cooperação; é reafirmada e reforçada 

por ela (Slaughter, 2004, p. 285-286).

A manifestação mais clara dessa nova soberania reside na operação 

das “redes governamentais”. Essas redes são formadas por funcionários 

públicos nacionais - incluindo reguladores, juízes, agentes de aplicação da 

lei, legisladores, promotores e ministros - que operam de forma transna-

cional. Elas surgiram para combater o crime global, regular o comércio e 

resolver problemas globais, atuando na ausência de uma autoridade global 

centralizada (Slaughter, 2004, p. 288-289). Nessas redes, o poder e a 

soberania ainda são mantidos pelo Estado, mas são exercidos por funcio-

nários governamentais individuais de forma desagregada, estendendo seu 

alcance territorial por meio de cooperação e coordenação intensas com 

suas contrapartes estrangeiras (Slaughter, 2004, p. 325-326). Com isso, 

não há violação de jurisdição ou de soberania, mas sim uma ampliação 

de seu alcance territorial, por consentimento mútuo. 
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Nessa linha, a atuação das Equipes Conjuntas de Investigação, 

em que agentes de diferentes países operam em conjunto em território 

estrangeiro, com o objetivo de atender a anseios e necessidades de to-

dos os Estados envolvidos, pode ser vista como reflexo dessa soberania 

desagregada, em que o Estado exprime sua capacidade de ação por meio 

de redes de aplicação da lei.

3.4. Os paradigmas da cooperação internacional

A partir da observação de que a cooperação jurídica internacional 

se desenvolveu com a consolidação dos Estados soberanos e evoluiu com 

a multiplicação das situações transfronteiriças, Denise Abade analisa as 

fases de desenvolvimento da cooperação internacional. Tendo como objeto 

de avaliação a incidência dos direitos fundamentais na cooperação entre 

os Estados, a autora identifica três paradigmas que sistematizam a postura 

dos Estados na elaboração e interpretação de tratados e legislação interna 

relacionados à cooperação internacional (2024, p. 1-6).

O paradigma do soberanismo ou da coexistência desigual foi mar-

cado pela ausência da obrigação internacional de cooperar. São derivados 

desse paradigma uma pretensão de hegemonia jurídica, com a exigência 

de aplicação da lei local e, frequentemente, o uso da cláusula de ordem 

pública para negar a aplicação indireta do direito estrangeiro. Esse para-

digma é descrito por alguns autores como quase um “modelo antagonista” 

da própria cooperação, pois visa à salvaguarda da soberania e da exclu-

sividade da jurisdição (Andolina, 1996, p. 21, apud Abade, 2024, p. 3).

A cooperação internacional evoluiu, na segunda metade do século 

XX, para o modelo da cooperação interessada, baseado na celebração de 

convenções internacionais e motivado primariamente por razões prag-

máticas de defesa de interesses próprios. Com isso, busca-se uniformizar 

o tratamento dos pedidos de auxílio internacional e fornecer efetividade 

aos provimentos judiciais estrangeiros (Abade, 2024, p. 3). Como lembra 

Ramos (2017, p. 59), a reciprocidade e a necessidade de cooperação 

amenizam a desconfiança em relação às diferenças dos sistemas internos. 

Contudo, esse paradigma ainda permite a modulação da cooperação e 

recusas justificadas em nome do “interesse nacional”. 
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Por fim, o paradigma da confiança mútua é o modelo mais re-

cente e avançado, típico das experiências integracionistas, como a União 

Europeia. Segundo Abade (2024, p. 4 e 7-8), esse modelo se baseia na 

consolidação de valores comuns e na harmonização das normas proces-

suais penais entre os Estados membros. A confiança entre os Estados 

elimina as barreiras tradicionais à circulação dos pedidos cooperacionais 

e a necessidade de avaliações nacionais extensas, promovendo uma coo-

peração mais célere e simplificada. São típicas desse modelo medidas de 

cooperação extremamente ágeis e de cumprimento quase-imediato, como 

o Mandado de Detenção Europeu, a Decisão Europeia de Investigação e 

o já citado reconhecimento mútuo das decisões judiciais.

3.5. O posicionamento brasileiro: teoria constitucional e prática 
judicial

A Constituição Federal de 1988 (CF) já nasceu plenamente in-

tegrada ao modelo de Estado Constitucional Cooperativo. André de Car-

valho Ramos (2017, p. 63-64) defende que esse modelo está previsto no 

artigo 4º, inciso IX, da CF, que determina que as relações internacionais 

do Brasil devem ser regidas pelo princípio da cooperação entre os povos 

para o progresso da humanidade. A prevalência dos direitos humanos 

surge tanto como princípio das relações internacionais (art. 4º, II) quanto 

como fundamento do Estado Democrático de Direito (art. 1º, III), o que, 

segundo o autor, impulsiona a cooperação como forma de implementação 

do direito de acesso à justiça. Há, assim, nítida vocação cooperativa no 

Estado brasileiro.

Por essas razões, Abade (2024, p. 4 e 8-9) entende que o Brasil 

está inserido no modelo de cooperação interessada, sendo parte em 

diversos tratados de cooperação internacional. Pode-se ver, ainda, um 

início de incursão do regime brasileiro no paradigma da confiança mútua, 

diante da previsão constitucional de busca da integração e formação de 

uma comunidade latino-americana de nações (art. 4º, parágrafo único) 

e a efetiva criação do Mercado Comum do Sul (Mercosul), embora ainda 

em grau bastante inferior à integração europeia.

Contudo, a prática brasileira na cooperação jurídica internacional 

oscila entre o paradigma do soberanismo e o da cooperação interessada. 
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Segundo Silva (no prelo), o Estado brasileiro legislador (no plano da ne-

gociação de tratados) tende a demonstrar maior inclinação à cooperação 

interessada, o que se vê, tomando como exemplo a extradição, na redação 

de textos prevendo recusas moderadas e excluindo, em alguns casos, o 

exame dos elementos constitutivos de crimes. Já o Poder Judiciário adota 

um posicionamento que, em matéria de cooperação, ainda se mostra 

mais voltado ao soberanismo. Também na extradição, isso se manifesta, 

por exemplo, na interpretação mais restritiva da dupla incriminação em 

extradições, ou na imposição de uma interpretação jurisprudencial local 

sobre a conduta criminosa. Abade (2024, p. 8-9) também vê um choque 

de paradigmas no cenário brasileiro, já que a cooperação acaba por ser 

tratada em bases casuísticas.

A prática jurisprudencial brasileira oferece, de fato, variados 

exemplos de aplicação de um paradigma soberanista sobre a cooperação 

internacional. É o que se demonstrou na análise dos precedentes juris-

prudenciais relacionados à atuação extraterritorial em atos de cooperação 

internacional realizados no país (item 2.2.2). Como visto, a soberania, 

nos julgados analisados, é apresentada como um conceito impermeável, 

capaz de criar uma barreira intransponível a qualquer ação estrangeira 

em território nacional. Extrai-se desses julgados, até mesmo, a utilização 

de um conceito ainda westfaliano de soberania, em que os Estados se 

apresentariam como verdadeiras “fortalezas fechadas, protegidas pelo 

princípio da não ingerência” (Zagrebelsky, apud Mendonça, 2021, p. 42).

Pode-se concluir que essa utilização do conceito de soberania 

pela jurisprudência brasileira está, assim, defasada e em desacordo com 

o sentido da própria Constituição, que abraça o modelo de Estado Cons-

titucional Cooperativo. O conceito utilizado tampouco está alinhado 

com a nova realidade da soberania relacional e em redes, postulada por 

Slaughter (2004), na qual a participação cooperativa e o consentimento 

são os meios para reforçar a capacidade estatal de enfrentar problemas 

transfronteiriços. A ênfase dada ao princípio da territorialidade e a uma 

concepção estática de soberania limita a eficácia da persecução penal e 

pode resultar em denegação de justiça transnacional. Assim, o conceito 

de soberania adotado nos julgados que impõem restrições excessivas 

à atuação de agentes estrangeiros pode ser revisto à luz dos princípios 

constitucionais de cooperação e da moderna doutrina internacional.
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Há, ainda, uma segunda razão para que esse entendimento não 

seja automaticamente transposto às ECIs. A objeção fundada na soberania 

parte, em regra, da premissa de que um Estado não pode exercer unila-

teralmente poderes de execução no território de outro. Nesse sentido, 

Gonzatti da Silva (2019, p. 685-688) sustenta que, em respeito à soberania 

e à inviolabilidade territorial, uma jurisdição não pode atuar diretamente 

no âmbito territorial de outra. Essa construção, contudo, refere-se essen-

cialmente à atuação unilateral de um Estado em território estrangeiro. 

Nas Equipes Conjuntas de Investigação, a situação é distinta: a presença 

e a atuação dos membros destacados decorrem de prévio consentimento 

do Estado em cujo território a investigação é realizada e se submetem às 

condições por ele estabelecidas. O consentimento estatal afasta, portanto, 

a ideia de uma ingerência estrangeira exercida à margem da vontade do 

Estado, deslocando a questão para a definição dos limites jurídicos da 

atuação autorizada18. 

Os precedentes analisados, entretanto, foram decididos fora do 

contexto das ECIs e sem considerar o consentimento prévio e expresso do 

Estado para a prática de atos em seu território. Cumpre, assim, que, ao se 

deparar com a atuação extraterritorial no âmbito de uma ECI, a jurispru-

dência atente para as distinções necessárias, evitando a aplicação de uma 

régua comum a toda e qualquer atuação de agentes estrangeiros no país.

4. As Equipes Conjuntas de Investigação na Europa: lições 
para o Brasil

4.1. Introdução e marcos normativos

A Europa pode constituir relevante modelo para o Brasil no 

que se refere à atuação de agentes estrangeiros em território nacio-

nal. Trata-se, certamente, da região em que esse instrumento mais se 

18	 Há, ainda, outras formulações sobre o impacto das ECIs sobre a soberania. 
Por exemplo, Herran (2022, p. 101) identifica nas ECIs uma forma de inte-
gração horizontal e afirma que os poderes atribuídos aos membros destaca-
dos representam uma transferência limitada de competências, justificando 
acomodações da soberania (aménagements à la souveraineté).
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desenvolveu, sendo hoje amplamente utilizado. Os três países escolhidos 

para este estudo comparado – Portugal, Itália e França -, por sua vez, têm 

tradicionalmente servido de fontes para o Direito Brasileiro, exercendo 

influência sobre a doutrina jurídica nacional. Deve-se considerar, ainda, 

que razões históricas e culturais ligam os quatro países. Ainda, são países 

de influência românica e que fazem uso do sistema de civil law. Por fim, 

grandes redes criminosas que afetam o Brasil operam com contrapartes 

europeias - exemplo disso é que o Brasil já tem 3 ECIs constituídas com 

países desse grupo. 

Os normativos europeus para a constituição de Equipes Conjuntas 

de Investigação são a Convenção de Auxílio Mútuo em Matéria Penal da 

União Europeia de 2000 (Convenção da União Europeia de 2000) e a De-

cisão-Quadro sobre Equipes Conjuntas de Investigação (2002/465/JAI), 

do Conselho da União Europeia. Os textos apresentam amplo regramento 

sobre as ECIs, incluindo constituição, circunstâncias que permitem sua 

criação, lei aplicável, troca de informações, responsabilidade penal e ci-

vil, prazo, chefia, participação de Estados terceiros ou organizações etc. 

Apesar disso, é comum a crítica de que a implementação das ECIs varia 

consideravelmente entre os Estados-membros (Block, 2011, p. 19-20). 

Especificamente no que se refere aos limites da atuação extraterritorial 

dos membros destacados, os Estados acordantes preferiram relegar a 

definição precisa dessas autorizações às legislações nacionais dos Esta-

dos-membros, como forma de superar eventuais barreiras à aceitação 

dos textos, evitando que críticas relacionadas à violação da soberania 

de cada país criassem entraves desnecessários à conclusão dos acordos.

Assim, a Decisão-Quadro 2002/465/JAI traz duas previsões 

acerca do tema19:

a)	 em primeiro lugar, reconhece-se como regra o direito de 

presença do elemento destacado na execução de medidas 

em outro país, o qual somente poderá ser recusado por ra-

zões específicas previstas na legislação do Estado-Membro, 

mediante decisão do chefe da equipe;

b)	 e, se autorizado pela legislação do Estado-Membro onde ocorra 

a investigação e nos limites nela previstos, poderá haver a 

19	 Art. 1º, n. 5 e 6.
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execução de medidas de investigação, acrescentando-se a 

necessidade de aprovação pelas autoridades competentes 

de ambos os Estados e mediante decisão do chefe da equipe 

naquele Estado.

A Decisão-Quadro não uniformiza o alcance exato da atuação 

de agentes estrangeiros. Propositalmente, remete ao direito interno a 

definição de até onde se pode ir para além da mera observação. Com isso, 

tem-se uma heterogeneidade entre Estados-Membros, alguns admitindo 

amplamente a execução material de diligências por estrangeiros, e outros 

restringindo-a totalmente (Furger, 2024, p. 55, e Rijken, 2006, p. 104). 

Portanto, cumpre fazer a análise individualizada da legislação dos três 

países selecionados, a fim de trazer elementos úteis à realidade brasileira.

Para esse fim, a análise teve por escopo a avaliação das legislações 

em relação, principalmente, a três pontos. Inicialmente, verificou-se 

qual o regime adotado para a atuação dos membros destacados nas ECIs, 

avaliando a extensão dos poderes concedidos a essas autoridades e se há 

regras específicas para essa atuação. Objetiva-se, com isso, identificar 

se é autorizada a efetiva prática de atos de investigação por autoridades 

estrangeiras no território do país, ou se a regra é ainda a mera presença, 

ponto de partida da Decisão-Quadro 2002/465/JAI do Conselho.

Em seguida, analisou-se se o regime de atuação extraterritorial 

no âmbito de ECIs é diferente do regime estabelecido para os casos de 

auxílio judiciário comum (carta rogatória ou auxílio direto). Embora 

alguns autores entendam que a possibilidade de atuação extraterritorial 

não seria uma inovação das ECIs, por já ser possível a partir do auxílio 

judiciário comum (Furger, 2024, p. 53), haverá importante inovação 

caso o regime para as ECIs seja mais permissivo do que a autorização 

concedida em pedidos tramitando pelas vias ordinárias.

Por fim, a União Europeia encontra-se em um grau de coope-

ração internacional mais integrado, em que vigem a confiança e o reco-

nhecimento mútuos e a homogeneização dos ordenamentos jurídicos 

internos (o chamado paradigma da confiança mútua, já citado). A própria 

Decisão-Quadro 2002/465/JAI, recorda-se, diz respeito às ECIs firma-

das entre Estados-membros da União Europeia. Entretanto, é comum a 

constituição de ECIs entre Estados-membros e países alheios ao bloco 

europeu, tendo como fundamento legal as citadas Convenções de Viena, 
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Palermo e Mérida, ou outros instrumentos bilaterais ou multilaterais 

(JITs Network Secretariat; Eurojust, 2022, p. 4-5). Assim, verificou-se se 

as regras de atuação extraterritorial previstas para as ECIs nesses países 

também se aplicavam às equipes criadas com Estados terceiros, ou se 

estavam restritas aos membros da União Europeia.

A análise comparativa desenvolvida neste tópico é de natureza 

jurídico-normativa e concentra-se nas regras que disciplinam a atuação 

dos membros destacados nas Equipes Conjuntas de Investigação. Não 

integra o escopo deste estudo, portanto, realizar uma avaliação empírica 

do funcionamento das ECIs nesses países ou reconstruir seus respectivos 

sistemas nacionais de investigação criminal.

4.2. Portugal

Em Portugal, as Equipes Conjuntas de Investigação têm assento na 

Lei n.º 144/99, de 31 de agosto (Lei da Cooperação Judiciária Internacio-

nal em Matéria Penal), na redação que lhe foi dada pela Lei n.º 48/2003. 

Essa lei estabeleceu, de forma explícita, as ECIs como vias autônomas 

de cooperação, inserindo os artigos 145.º-A e 145.º-B no Título VI do 

diploma, relativo ao auxílio judiciário mútuo em matéria penal, com regras 

específicas sobre constituição, funcionamento e limites das equipes. No 

desenho institucional português, a ECI nasce de um acordo formal entre 

as autoridades competentes, com objeto determinado e duração limitada, 

e é dirigida por uma autoridade nacional.

Portugal constitui um bom caso de estudo porque, em seu regime 

de cooperação jurídica penal, há uma nítida separação entre o modelo 

simples de auxílio judiciário mútuo e o regime especial das Equipes de 

Investigação Conjunta. No modelo de auxílio mútuo (em que os atos 

podem ser executados por via rogatória ou instrumento equivalente), 

previsto no artigo 145.º da Lei de Cooperação Judiciária, o deslocamento 

e a participação de autoridades estrangeiras em atos a serem praticados 

em território português, além de exigir autorização do Ministro da Justiça, 

são admitidos apenas a título de “coadjuvação” das autoridades judiciárias 

ou de polícia criminal portuguesas, sendo sempre obrigatória a presença 

e direção dos trabalhos pelas autoridades portuguesas. Ou seja: fora de 
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uma ECI, somente as autoridades portuguesas podem executar qualquer 

medida investigativa em Portugal; o agente estrangeiro não atua autono-

mamente no território do país. 

Já no âmbito de uma ECI (regime especial do artigo 145.º-A, in-

serido pela Lei nº 48/2003), os membros destacados podem não apenas 

estar presentes nos atos de investigação criminal realizados em território 

português, como também praticá-los diretamente. Observa-se que essa 

autorização constitui um incremento em relação à regra comum da mera 

coadjuvação, já que permite a execução material de atos de investigação 

criminal por autoridades estrangeiras em solo português. A lei não coloca 

limitações materiais a essa prática de atos, pelo que se pode depreender 

que, de acordo com a lei local e sob comando nacional, qualquer ato de 

investigação criminal poderia ser praticado diretamente por autoridades 

estrangeiras, desde a condução de oitivas, o levantamento de informações, 

a vigilância de pessoas, até a execução de buscas e prisões20. 

A salvaguarda estabelecida pela legislação é a necessidade de que 

essa participação seja decidida pela autoridade portuguesa que dirigir a 

equipe no país, e tenha a aprovação do Ministro da Justiça português e da 

autoridade competente do estado estrangeiro. Entretanto, nada impede 

que a autorização do Ministro da Justiça ocorra concomitantemente à 

criação da ECI, com validade para todas as atividades da equipe, situação 

que não afetaria a agilidade ínsita a esse instrumento21. Paralelamente, a 

autoridade portuguesa pode vetar a presença/participação de estrangeiros 

em determinados atos, mediante fundamentação.

20	 Para a perfeita compreensão da diferenciação proposital, v. o Art. 145.º, 5 e 7, 
e Art. 145.º-A, 3 e 4, da Lei nº 144/99. Disponível em: https://www.pgdlis-
boa.pt/leis/lei_mostra_articulado.php?nid=295&tabela=leis. Acesso em: 26 
set. 2026.

21	 A esse respeito, a Circular n.º 1/2012, da Procuradoria-Geral da República 
de Portugal, dispõe: “3 - Sempre que o plano operacional inclua ou preveja a 
prática de actos a autorizar pelo Ministro da Justiça, nos termos do disposto nos 
artºs 145º, nº 5, 145-A, nº4 e 5, ou uma troca de informações nos termos do nº 
7 al. b), do mesmo art. 145º-A, todos da Lei 144/99, de 31 de Agosto, o respec-
tivo pedido de autorização deve ser devidamente fundamentado e concretizado e 
encaminhado, por via hierárquica, para a Procuradoria Geral da República”. Dis-
ponível em: https://www.pgdlisboa.pt/leis/lei_mostra_articulado.php?arti-
go_id=297A0001&nid=297&tabela=leis&pagina=1&ficha=1&so_miolo=&n-
versao=. Acesso em: 17 set. 2025.

https://www.pgdlisboa.pt/leis/lei_mostra_articulado.php?nid=295&tabela=leis
https://www.pgdlisboa.pt/leis/lei_mostra_articulado.php?nid=295&tabela=leis
https://www.pgdlisboa.pt/leis/lei_mostra_articulado.php?artigo_id=297A0001&nid=297&tabela=leis&pagina=1&ficha=1&so_miolo=&nversao=
https://www.pgdlisboa.pt/leis/lei_mostra_articulado.php?artigo_id=297A0001&nid=297&tabela=leis&pagina=1&ficha=1&so_miolo=&nversao=
https://www.pgdlisboa.pt/leis/lei_mostra_articulado.php?artigo_id=297A0001&nid=297&tabela=leis&pagina=1&ficha=1&so_miolo=&nversao=
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Quanto à participação de países terceiros, embora a referida Lei 

n.º 48/2003 tenha sido criada com o objetivo de implementar no país 

a Decisão-Quadro do Conselho de 13 de junho de 2002, a possibilidade 

de criação de ECIs não se limita aos países-membros da União Europeia. 

Esse ponto, inclusive, foi objeto de discussão específica no parlamento 

português, saindo vencedora a posição do governo no sentido de que era 

do interesse de Portugal permitir a criação de ECIs com qualquer país 

com o qual haja tratado em vigor22.

Uma observação relevante é que a redação do artigo 145 da Lei da 

Cooperação Judiciária Internacional em Matéria Penal (Lei n.º 144/99) 

parece ser a origem da formulação utilizada pela SCI/PGR nas portarias 

que autorizam a presença de autoridades estrangeiras na execução de 

atos de cooperação no Brasil (“a participação de agentes estrangeiros nas 

diligências a serem realizadas no Brasil é admitida exclusivamente a título 

de coadjuvação das autoridades brasileiras, que devem estar presentes 

em todos os atos, cabendo-lhes dirigi-los”), e que também foi utilizada 

como fundamento da anulação de um ato pelo STJ (RHC 102322)23. A 

relevância dessa observação está no fato de que a própria fonte que teria 

originado a expressão “é admitida exclusivamente a título de coadjuvação” 

não é mais aplicável às hipóteses em que é formalmente constituída uma 

Equipe Conjunta de Investigação. Essa observação pode constituir um 

indicativo de que a regra da mera coadjuvação não deve ser aplicada de 

forma generalizada às ECIs.

4.3. Itália

A Itália é um dos países que mais demorou a transpor a Deci-

são-Quadro 2002/465/JAI para o direito interno, circunstância essa que 

22	 Diário da Assembleia da República (DAR) I série n.º 112, 2003.04.24, da 
1.ª SL da IX Leg (pág. 4735-4745). Disponível em: https://debates.parla-
mento.pt/catalogo/r3/dar/01/09/01/112/2003-04-24/4735?pgs=4735-
4745&org=PLC. Acesso em: 17 set. 2025.

23	 A redação é semelhante à utilizada na primeira redação da Lei n.º 144/99 de 
Portugal, a saber: “7 - A participação referida no número anterior é admitida 
exclusivamente a título de coadjuvação da autoridade judiciária ou de polícia 
criminal portuguesas competentes para o acto, onde a sua presença e direc-
ção é sempre obrigatória”.
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é creditada às prolongadas discussões no parlamento, tendo a definição 

sido finalmente impulsionada pelo risco de sancionamento da Itália pela 

União Europeia (Gonzato, 2016, p. 1-2; Colaiacovo, 2017, p. 171). Assim, 

a regulamentação específica das Equipes Conjuntas de Investigação surgiu 

apenas em 2016, com a aprovação do Decreto Legislativo (DL) n.º 34/2016, 

que inaugurou um regime especial para as squadre investigative comuni.

Da mesma forma que em Portugal, o Código de Processo Penal 

(CPP) regulamenta, fora do regime das ECIs, a participação de autoridades 

estrangeiras em atos de cooperação internacional realizados no país. O 

artigo 725, n.º 3, prevê a possibilidade de autorização para “a presença” 

de representantes da autoridade requerente durante a prática dos atos24. A 

possibilidade de autorização também é válida para países não-membros da 

União Europeia, prevendo-se apenas o requisito adicional de comunicação 

da autorização ao Ministro da Justiça. Assim, o regime do auxílio comum 

também é limitado à função de observação e assistência, sem poderes 

executivos próprios concedidos às autoridades estrangeiras. Isso evidencia, 

assim como no direito lusitano, uma separação entre o regime de auxílio 

judiciário comum e o regime especial da equipe conjunta. Fora da ECI, 

portanto, o estrangeiro pode presenciar atos, mas a execução concreta de 

qualquer diligência cabe exclusivamente às autoridades italianas.

Especificamente em relação à atuação de membros destacados 

em ECIs, o Decreto-Legislativo 34/2016 constitui uma das legislações 

mais amplas entre os ordenamentos europeus. De fato, o artigo 5.º pre-

vê que os membros estrangeiros, quando atuam em território italiano, 

assumem a qualidade de funcionários públicos e exercem as funções de 

polícia judiciária no cumprimento das atividades de investigação que 

lhes sejam confiadas, podendo ter sua participação excluída mediante 

decisão fundamentada25. Ao equiparar o estrangeiro, durante a opera-

ção, a um titular de função pública italiana, a lei aparenta conferir uma 

natureza nacional ao ato, o que pode ser lido como um reforço à sua 

24	 V. o Art. 725, 3, do CPP italiano, com a redação dada pelo Decreto-Legislativo 
149/2017. Disponível em: https://www.normattiva.it/uri-res/N2Ls?urn:-
nir:stato:decreto.del.presidente.della.repubblica:1988-09-22;447. Acesso em: 
26 set. 2026.

25	 Disponível em: https://www.normattiva.it/uri-res/N2Ls?urn:nir:sta-
to:legge:2016-02-15;034. Acesso em: 26 set. 2026.
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validade. Nessa linha, inclusive, a qualidade de funcionário público do 

membro destacado não serve apenas para validar a prática de atos em 

território nacional, mas também para conferir ao membro estrangeiro 

uma responsabilidade penal pelos atos praticados no país equivalente à 

dos funcionários públicos italianos. 

Contudo, permanece uma questão interpretativa relevante: o 

Decreto Legislativo 34/2016 foi redigido sob a lógica da União Europeia, 

tendo por objetivo explícito a transposição à legislação interna da referida 

Decisão-Quadro 2002/465/JAI, do Conselho da União Europeia. E, de fato, 

toda sua redação é voltada a reger a relação com outros estados-membros 

da União Europeia – sempre que se menciona um estado estrangeiro, a 

expressão utilizada é “Estado-Membro”. Não há dúvidas, assim, de que 

o DL 34/2016 realmente regula a criação e o funcionamento de ECIs no 

âmbito da União Europeia.

Entretanto, logo em seguida ao DL 34/2016, foi editado o Decre-

to-Legislativo 149/2017, que alterou toda a matéria relativa à cooperação 

internacional no Código de Processo Penal italiano. Especificamente 

sobre ECIs, introduziu o artigo 729-quinquies, que também prevê, de 

forma mais genérica, as Equipes Conjuntas de Investigação. Esse artigo 

tem basicamente duas funções: além de permitir a constituição de ECIs 

com Estados-Membros da União Europeia (UE) (o que se tornou re-

dundante em razão da já existência do DL 34/2016), prevê que as ECIs 

também poderão ser criadas com Estados que não sejam membros do 

bloco, quando houver previsão em acordos internacionais e mediante 

notificação ao Ministro da Justiça. Em ambos os casos (Estados-Membros 

e não-Membros da UE), o artigo 729-quinquies remete aos procedimentos 

e condições estabelecidos por lei. Como não há lei específica para ECIs 

com Estados não-membros da UE, uma leitura possível é a de que o novo 

dispositivo ampliou o alcance do regramento do DL 34/2016, permitindo 

sua aplicação - ao menos por analogia - também às ECIs formadas com 

Estados de fora da União Europeia. Essa interpretação, entretanto, não 

está consolidada e abre espaço para debates26. 

26	 Valentina Vasta (2024, p. 233-234) aponta que as regras das ECIs com Es-
tados não-membros permanecem incertas, uma vez que o DL 34/2016 diria 
respeito apenas a relações privilegiadas entre Estados-membros da União Eu-
ropeia e suas regras não poderiam ser aplicadas por analogia a outros Estados. 
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Assim, a experiência italiana apresenta uma disciplina especial e 

expansiva com o DL 34/2016, que admite a prática de atos de investigação 

por estrangeiros equiparados a funcionários públicos e poderes próprios 

de polícia judiciária, ainda que sob direção nacional. Resta, contudo, a 

necessidade de interpretação sobre a extensão dessa disciplina a países 

de fora da UE, cuja resposta poderá vir da prática concreta nos acordos 

celebrados e da posição que a jurisprudência italiana vier a adotar.

4.4. França

Na França, a regulamentação das Equipes Conjuntas de Investi-

gação não tardou: a Lei n.º 2004-204, de 9 de março de 2004, transpôs 

o artigo 13 da Convenção UE de 2000 e a Decisão-Quadro 2002/465/

JAI, introduzindo no Código de Processo Penal os artigos 695-2 e 695-3, 

que estruturam as équipes communes d’enquête e definem o estatuto e as 

atribuições dos agentes estrangeiros destacados. As alterações vieram 

no bojo de uma ampla reforma de “adaptação da Justiça às evoluções da 

criminalidade”, tendo por objetivo, dentre outros, assegurar a confor-

midade da legislação francesa diante dos compromissos internacionais 

assumidos pelo país27. 

A fórmula adotada pela França para a delimitação da atuação 

dos agentes estrangeiros em seu território, no âmbito de uma ECI, 

consiste na indicação precisa de um rol de atividades que poderão ser 

realizadas sob a direção da autoridade judiciária competente. Assim, 

o artigo 695-2 expressamente prevê a possibilidade da realização das 

seguintes missões: lavrar termos de constatação e autos de infração; 

tomar depoimentos e lavrar seus termos28; prestar assistência aos 

Já Pulito (2023, p. XVIII) refere-se à capacidade “inclusiva” das ECIs, ao en-
volver países não europeus, como um aspecto distintivo do instrumento.

27	 Cf. Exposição de Motivos do Projeto de Lei nº 784, de 2003. Disponível em: 
https://www.assemblee-nationale.fr/12/projets/pl0784.asp. Acesso em: 22 
set. 2025.

28	 A legislação processual penal francesa contempla uma figura chamada procè-
s-verbal, regulada nos artigos 429 e 430 do CPP, que equivale, grosso modo, à 
lavratura de termos e autos, que terão valor probatório se feitos por oficiais 
competentes no exercício de suas funções.

https://www.assemblee-nationale.fr/12/projets/pl0784.asp
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oficiais de polícia judiciária; participar de operações de vigilância e de 

infiltração de agentes policiais29.

Em contrapartida, o mesmo artigo ressalta que “nenhum dos 

poderes próprios do oficial de polícia judiciária francês, responsável pela 

equipe, pode ser delegado” aos estrangeiros - ou seja, a chefia e os atos que 

são atribuições exclusivas do líder nacional não se transferem. Embora a 

redação do dispositivo não seja tão clara, entende-se que há algum grau 

de delegação de poderes próprios de autoridades de polícia judiciária aos 

membros destacados (com exceção daqueles poderes próprios de líder 

de equipe). Nesse sentido, a Exposição de Motivos do Projeto de Lei que 

resultou nas referidas disposições esclarece que os poderes concedidos 

são semelhantes aos de um oficial de polícia judiciária nacional30. Herran 

(2022, p. 101) entende que os membros destacados podem ser comparados 

a “agentes de polícia judiciária adjuntos”31. Essa disposição resulta, assim, 

em conferir participação executiva sem delegar a autoridade própria da 

autoridade francesa que chefia a equipe no país. 

A opção legislativa adotada na França difere das opções portuguesa 

e italiana na fórmula, mas não no conceito. Enquanto Portugal permite 

a delegação de funções, de forma genérica, pelo membro nacional aos 

membros destacados, e a Itália confere amplos poderes de polícia judiciá-

ria aos membros destacados, a França optou por delimitar as atividades 

que podem ser exercidas pelos agentes estrangeiros. Isso foi feito, entre-

tanto, de forma bastante ampliada, não trazendo, na prática, restrições 

relevantes ao exercício de funções delegadas no país. Pode-se concluir, 

portanto, que os três países autorizam a execução de atos oficiais por 

29	 V. o Art. 695-2 do Código de Processo Penal francês. Disponível em: https://
www.legifrance.gouv.fr/codes/texte_lc/LEGITEXT000006071154/. Acesso 
em: 26 set. 2026.

30	 “Em particular, o Artigo 695-2 se refere às equipes de investigação conjuntas 
estabelecidas pelo Artigo 13 da Convenção de 29 de maio de 2000 e concede 
aos agentes estrangeiros destacados na França poderes de polícia judiciária 
semelhantes aos de um oficial de polícia judiciária e jurisdição nacional.” 
(tradução livre). Exposição de Motivos do Projeto de Lei nº 784, de 2003. 
Disponível em: https://www.assemblee-nationale.fr/12/projets/pl0784.asp. 
Acesso em: 22 set. 2025.

31	 Agents de police judiciaire adjoints são uma categoria própria do direito fran-
cês, com previsão no art. 21 do CPP daquele país.
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agentes estrangeiros no bojo de uma ECI, embora cada um tenha adotado 

um modelo diferente para chegar a essa mesma autorização.

Registra-se que, na França, não foi localizada disposição geral 

sobre a participação de agentes estrangeiros em casos de auxílio judi-

ciário comum, fora de uma ECI (o que, como visto, existe em Portugal e 

Itália). Há, porém, disposição específica permitindo a atuação de agentes 

estrangeiros, fora de uma ECI, em operações de infiltração policial (técnica 

especial de investigação equivalente à infiltração de agentes prevista na Lei 

12.850, de 2013 – Lei de Organizações Criminosas), mediante condições 

específicas32. Já quando a infiltração for realizada no trâmite de uma ECI, 

essas condições não são exigidas33. De qualquer forma, vale o registro de 

que, ao menos para operações de infiltração policial, a França permite, 

mediante condições especiais, a atuação de agentes estrangeiros em seu 

território mesmo fora de uma ECI.

Quanto ao âmbito comunitário ou global das regras especiais, as 

disposições relativas às Equipes Conjuntas de Investigação são também 

aplicáveis às relações da França com outros países que não sejam mem-

bros da União Europeia, desde que exista previsão semelhante em tratado 

ou convenção bilateral ou multilateral. Embora o Título X, Capítulo II, 

do CPP francês tenha sido criado para tratar especificamente das regras 

de cooperação internacional em matéria penal do país com os demais 

Estados-membros da UE34, o artigo 695-10 determina que as Seções I e 

II desse capítulo (onde se inserem os artigos 695-2 e 695-3, que tratam 

das ECIs) também se apliquem às relações da França com outros Estados, 

desde que exista base convencional aplicável.

É o caso do Brasil, já que ambos os países são signatários das 

Convenções de Viena, Palermo e Mérida, que, como visto, preveem 

32	 Conforme previsão do art. 694-7 do CPP francês, são condições para a parti-
cipação de agentes estrangeiros em operações de infiltração policial no país: a 
concordância do Ministro da Justiça, a direção dos trabalhos por uma autori-
dade francesa, a autorização do procurador da República ou juiz de instrução 
e a exigência de que os agentes estrangeiros estejam ligados, em seu país, a 
um serviço especializado nesse tipo de missão.

33	 CPP francês, art. 695-2.
34	 Referido capítulo tem como nome, em tradução livre, “Disposições especí-

ficas de assistência mútua entre a França e os outros Estados-Membros da 
União Europeia (arts. 694-14 a 695-9-57)”.
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expressamente a criação de ECIs para a repressão e prevenção dos crimes 

relacionados a tráfico de drogas, formação de organizações crimino-

sas e corrupção. 

A relação Brasil-França em matéria de cooperação penal pode vir 

a ganhar novos contornos. Em 28 de março de 2024, foi assinado um termo 

aditivo ao acordo bilateral de cooperação jurídica internacional em matéria 

penal, inicialmente celebrado em 1996 e promulgado no Brasil pelo Decreto 

nº 3.324/1999. O texto, que ainda deverá ser aprovado pelo Congresso 

Nacional, prevê regras para alguns institutos processuais e de cooperação 

internacional que, embora já previstos de forma genérica em tratados e 

convenções regionais ou multilaterais (e, portanto, de uso legal no Brasil), 

ainda não haviam sido objeto de uma regulamentação mais detalhada. 

Em relação ao estabelecimento de ECIs, o texto trouxe uma 

regulamentação ampliada sobre regras de criação e condições de funcio-

namento35. Especificamente sobre a atuação extraterritorial de agentes 

estrangeiros, a regulamentação prevê que os “membros designados” 36 têm 

o direito de estar presentes na realização de diligências e “podem, em 

conformidade com a legislação do Estado onde ocorrem as diligências, 

se encarregados pelo representante da equipe, executar determinadas 

medidas em colaboração com as autoridades competentes”37. Assim, a 

redação inova ao trazer base normativa para que seja conferida, caso a 

caso, a autorização para atuação extraterritorial.

4.5 Quadro comparativo – regimes de atuação extraterritorial em ECIs

O Quadro 1 apresenta o resumo comparativo entre os regimes 

de Portugal, Itália e França, em relação aos pontos destacados:

35	 O Artigo 15 do Aditivo cria no Acordo um Capítulo VII, intitulado “Medidas 
especiais de cooperação”, no qual está inserida a previsão de um Artigo 26, 
com 15 itens, que tratará apenas de ECIs. Disponível em: https://concordia.
itamaraty.gov.br/detalhamento-acordo/12788. Acesso em: 23 set. 2025.

36	 O aditivo preferiu a expressão “membros designados”, em lugar do termo in-
ternacionalmente consolidado “membros destacados”. Entretanto, o acordo 
de constituição de uma ECI entre Brasil e França adota a expressão “membros 
destacados”.

37	 Cf. Art. 26, itens 8 e 9.
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Quadro 1. Atuação Extraterritorial em ECIs - Portugal, Itália e França

Elemento Portugal Itália França

Legislação 
interna

Lei n.º 144/99 DL n.º 34/2016
CPP, art. 729-quin-
quies

CPP, arts. 695-2 e 
695-3

Poderes dos 
membros 
destacados

Podem praticar 
atos de investiga-
ção, por decisão 
do chefe nacional 
da equipe e com 
autorização do Mi-
nistro da Justiça.

São equiparados 
a funcionários 
públicos italia-
nos e exercem 
funções de polícia 
judiciária para as 
atividades a que 
forem designados.

Podem lavrar termos 
e autos de infração, 
tomar depoimentos, 
participar de vigilân-
cias e infiltrações e 
auxiliar os agentes 
da polícia france-
sa. Atuam quando 
designados e não 
podem agir como 
chefes da equipe.

Regime fora 
de ECI

Participação a títu-
lo de coadjuvação, 
na presença e sob 
direção de autori-
dades portuguesas.

Presença durante 
a prática de atos.

Participação em 
operações de infil-
tração policial.

Aplicação a 
países fora 
da União 
Europeia

Sim, de forma 
expressa.

Admissível por 
interpretação 
extensiva, mas sob 
controvérsia.

Sim, de forma ex-
pressa.

Considerações Finais

As Equipes Conjuntas de Investigação são hoje um instrumento 

indispensável para investigações penais transnacionais complexas. Sua 

utilidade decorre de duas vantagens operacionais centrais: (i) a via de 

contato direto para circulação de informações e provas entre as auto-

ridades que compõem a equipe, e (ii) a possibilidade de presença e, 

quando autorizado, de atuação material de seus membros em território 

estrangeiro - precisamente o ponto que este trabalho pretendeu analisar.

As ECIs respondem aos déficits de capacidade das vias tradicio-

nais de cooperação frente a redes criminosas globalizadas, possibilitando 
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planejamento conjunto, coordenação de esforços, estratégias e momentos 

operacionais, e coleta orientada à admissibilidade da prova em múltiplas 

jurisdições. Tais ganhos foram reiterados na experiência comparada e em 

avaliações especializadas, com impactos práticos. 

No Brasil, há base convencional suficiente para instituir ECIs 

(Convenções de Viena, Palermo e Mérida, além do Acordo-Quadro do 

Mercosul), embora não exista, ainda, lei interna que discipline de modo 

abrangente sua criação, funcionamento e, especialmente, a atuação ex-

traterritorial de membros destacados. A ausência de lei não impede a 

utilização do veículo: as convenções ratificadas e promulgadas têm status 

de lei ordinária, e, na prática mapeada por este estudo, serviram como 

fundamento jurídico direto nos acordos já firmados. Além disso, conforme 

apontou Souza (2019, p. 141-144), a falta de normas procedimentais não é 

óbice à utilização de procedimentos de processo penal com previsão legal.

A análise dos seis acordos de constituição de ECIs com parti-

cipação brasileira aos quais se obteve acesso revelou, ainda, disciplina 

cautelosa quanto aos poderes dos membros destacados: embora admitam 

sua presença e participação em atividades investigativas no território do 

outro Estado, não lhes atribuem poderes para a prática autônoma de atos 

reservados às autoridades locais.

A jurisprudência construída em pedidos tradicionais de coo-

peração (carta rogatória e auxílio direto), que restringe a participação 

estrangeira à mera presença e considera a prática de qualquer medida 

em território nacional uma violação absoluta à soberania, não deve ser 

transposta automaticamente para as ECIs. Aquela linha decisória nasceu 

de casos-limite (como a CR 8.577), partiu de um conceito estático de 

soberania e não refletiu o desenho próprio das ECIs, que pressupõem 

acordo formal, comando nacional e consentimento mútuo. 

A leitura constitucional adotada neste trabalho é a que reconhece 

o Brasil como Estado Constitucional Cooperativo (CF/88, art. 4º), no 

qual a cooperação é vetor de realização de direitos e de efetividade da 

jurisdição penal transnacional. Ademais, concepções modernas revelam 

que a soberania se exerce de forma relacional e em redes, por meio de 

autoridades públicas que, em nome do Estado, integram arranjos coope-

rativos, como ocorre nas ECIs. 
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Assim, do ponto de vista constitucional, a crítica ao soberanis-

mo que inspira decisões restritivas encontra resposta nos paradigmas 

contemporâneos de cooperação: o Estado Constitucional Cooperativo 

(Häberle) legitima formas “intensivas e diferenciadas” de atuação con-

junta, e a soberania em redes (Slaughter) realça que o Estado preserva 

e amplia sua capacidade governativa quando consente e participa de 

arranjos interinstitucionais transnacionais. À luz desses referenciais, a 

mera atuação executiva de um membro destacado, sob comando nacional 

e por consentimento, não implica “cessão” da soberania, mas sim seu 

exercício cooperativo e relacional. 

Nesse ponto, acrescenta-se que, da assinatura de uma convenção 

internacional que preveja uma ECI até a efetiva realização de medidas de 

execução em solo nacional, há uma série de camadas que evidenciam, 

cada uma, o exercício da soberania por diferentes atores, todos aptos 

a oferecer o consentimento necessário às medidas propostas, em sua 

esfera própria de atribuições. No plano concentrado da representação 

do Estado, o Brasil aderiu e internalizou tratados que preveem ECIs, por 

meio de atos do chefe do Poder Executivo e aprovação do Poder Legis-

lativo. Em seguida, cada ECI nasce de um acordo específico celebrado 

por autoridades competentes - em regra o Ministério Público, com a 

intervenção da autoridade central. Por fim, em um plano já altamente 

desagregado, o chefe nacional da equipe designa quais atividades poderão 

ser executadas pelo membro estrangeiro. Cada uma dessas camadas de 

autorização estatal traduz o exercício legítimo da soberania em redes, de 

forma relacional, por arranjos institucionais desenhados nos tratados e 

concretizados no acordo de ECI.

A comparação com três ordenamentos europeus que inspiram 

historicamente o direito brasileiro confirma que é possível conferir 

poderes operacionais a membros destacados sem abdicar da soberania, 

mediante comando nacional e controles. A análise revelou que, nos três 

países, são concedidos poderes de execução de atividades materiais aos 

membros destacados das equipes, embora cada país tenha adotado uma 

fórmula diferente.

Os três países também coincidem em estabelecer distinções 

entre os regimes permissivos dentro ou fora de uma ECI. Na execução 

dos pedidos formulados pelas vias de carta rogatória ou auxílio direto, há 
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maior rigor e as permissões podem ser para mera presença, coadjuvação 

ou participação em hipóteses delimitadas. Já no curso de uma ECI, as 

permissões ampliam-se, permitindo-se ao membro destacado praticar 

atos de execução quase como um funcionário público nacional, desde 

que aja sob delegação e comando do líder da equipe.

Nos três casos, viu-se que a permissividade desses regimes espe-

ciais não pode ser considerada fruto das relações privilegiadas decorrentes 

da integração comunitária, já que, ao menos em Portugal e na França, 

e possivelmente também na Itália, o regime dos membros destacados 

em ECIs é extensível às equipes formadas com países não-membros da 

União Europeia.

Embora as ECIs sejam desde já utilizáveis com base nos tratados 

vigentes, a experiência comparada recomenda um marco legal interno 

com regras gerais de constituição, chefia, controles e responsabilidade; 

parâmetros de compartilhamento e uso ulterior de dados e provas; parti-

cipação defensiva38 e a disciplina clara dos poderes delegáveis a membros 

destacados. De fato, Abade (2024, p. 15) aponta que a ausência de uma 

lei geral de cooperação jurídica internacional no Brasil é uma lacuna 

significativa, que prejudica a eficácia e a consistência na aplicação das 

normas cooperacionais.

Entretanto, enquanto não sobrevier legislação específica, as ba-

lizas expostas neste trabalho podem servir de referência para responder 

à pergunta: a atuação extraterritorial de agentes estrangeiros em ECIs é 

compatível com a soberania estatal brasileira? A resposta, em síntese, é que 

não há incompatibilidade entre atuação material de membros destacados 

em ECIs e soberania em sua concepção contemporânea; ao contrário, 

trata-se de exercício cooperativo e relacional da soberania, por consen-

timento e sob direção da autoridade nacional. Além disso, a experiência 

europeia oferece modelos viáveis e parâmetros operacionais que podem 

orientar tanto a prática institucional quanto o controle judicial brasileiro.

38	 Nessa linha, Pulito (2023, p. XX-XXI) reforça a necessidade de uma rede 
de sólidas garantias voltadas ao respeito dos direitos fundamentais da defe-
sa, considerando-se a desvantagem que o investigado pode ostentar quando 
sujeito ao poder investigativo concomitante de mais de um Estado. Herran 
(2022, p. 102) também se refere a um déficit de proteção jurisdicional decor-
rente da integração e horizontalidade das ECIs.
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